
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N°	 : 13924/000.110/92-01
RECURSO N°	 : 85.703
MATÉRIA	 : IRF - ANOS DE 1986 a 1990
RECORRENTE : INDÚSTRIA DE PLÁSTICOS SUDOESTE LTDA
RECORRIDA	 : DRF EM CASCAVEL - PR
SESSÃO DE	 : 29 DE FEVEREIRO DE 1996
ACÓRDÃO N° : 101-89.482

LANÇAMENTO DECORRENTE - IRF/ILL: O julgamento do processo
principal faz coisa julgada no processo decorrente, no mesmo grau de
jurisdição, ante a íntima relação de causa e efeito entre eles existente.

JUROS DE MORA EQUIVALENTES A TRD: Os juros de mora
equivalentes à Taxa Referencial Diária somente tem lugar a partir do
advento do artigo 3°, inciso I, da Medida Provisória n° 298, de 29-07-91
(DOU de 30-07-91), convertida em lei pela Lei n° 8.218, de 29-08-91.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por

INDÚSTRIA DE PLÁSTICOS SUDOESTE LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento parcial ao recurso, para ajustar

a exigência ao decidido no processo principal, através do acórdão n° 101-89.301, de

22/01/96, bem como excluir da incidência da TRD no período de fevereiro a julho de 1991,

nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
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L.

RAUL PIMENT'EL
RELATOR

FORMALIZADO EM: 1 5 MAI 1996

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: MARIAM SEIF,
FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO, KAZUKI
SHIOBARA, SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. AUSENTE, JUSTIFICADAMENTE,
O CONSELHEIRO CELSO ALVES FEITOSA.
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O
RELATÓRIO 

	

INDUSTRIA DE PLAqTICO SUDOESTE LTDA., empresa	 pr

com sede em Pato Branco-PR, recorre de decisão prolatada

pelo Delegado da Receita Fedw-al em Cascavel-PR, através da P

1..t Et	 c::	 Ti ;E: d	 o	 1 E;	 Ci	 .1. ff's	 tE?	 d E?	 Rer:io	 no.

Fonte, COM base no artigo 92 do Dec.lei fl O 2.065/83, e
I

Imposto sobre o Lucro liquido, com base no artigo 35 e

52, da Lei n2 7.713/88, alterada pelo artigo 3:7., I, da Lei

n2 7.730/99, em decorrncia de lançamento do Imposto de

Renda de	 os c:o. Jurídica dos exercícios de 1987 a 1991,

através do Processo n2 13924-. 000, -109/92 -13

Art. 92 do Dec.lei n o 2.065/93 - Alíduota 25XN

Ano-base 1986
Omisão de Receita - Passivo Fictício	 Cz$	 794.714,33

P

cx.... base 1997
Omissão de Receita - Passivo Fictício	 Cz$	 723.531,95

Art. 35 da Lei n2 7.713/89 - Aliduota 8"/..J

Ano-base 1989 	  Exercício 1990
Dedução indevida do Lucro Liquido do
Exercicio, como demonstrado ás fls. 11	 NCz$ 3.561.695,32

Ano	 base 1990 	  Exercício 1991
Dedução indevida do Lucro Liquido do
Exercício, como demonstrado às fls. 11	 Cr$ 46.218.142,27

O lançamento foi impugnado às fls. 16/17,

/
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tendo a interessaaa se reportado ás razbas da defesa

apresentadas no processo principal.

Pela decis'ão de fls	 41/43 a autoridade

julawiora de primeiro grau manteve parcialmente a exigncia,

Segue	 se às fls. 47/49 o tempestivo Recurso

para este Conselho, CUjã'S razC5es s%a lidas em Planario”

É o Relatório

P
ÁfA\

;



,

1
,
,

,

,
,
, „„ 

5U T2I'POG Op 
LT obT;Je ou e4sTAaJd 'so.4uawTpuaJ

i

ap	 sap5exelnap
	 sep	

vbaJ7.1,ua	 eu	 OSVJV2
	 oTad	 og5e.„4

,
na sz72,w 012 

%T ap e7.1.Inw e awan waq uT66T ap oqIn
f; 2 oJTaJa,,,o,l,

ap opoTJad f.Y.:.:' eAT-4eTaJ adl ep eTou@.pTouT ep eToubTxa

e czjegnoTJ-4 ep JTnIoxa eured seuade TeTo„àwd o4uawTAaJa 
auT

1	 -nap ''96 -TO -:".J aP 'TO£" 68 ..... TOT 5 o
 agPJQDV 'DP 53l\e-x42

I
P

\1,1	

ap apepTwTueun Jod "eJewvj e-..Tsa 'aJJonap a4sa Tenb op h2T

\	
-Z6/60T"000-VJ62T 50 ossapoJd op 

0o4n .
e sou epessaJa.4uT eIed

,I,,	
o-JrsodJeuT 'gg6.90T du asJnoad a opueuTwex3

J.

-soToT,:mJaxa

sdIanpeu abeJnae opTnd.y:T oJonT op og5np0J elad

u

	

.1	
a 686T aa"eq-aawe 'T66T 

a 066T aP 'aoTaTnjaxa 
SOU '.(38/2TL'i. .

q

	

1	
5u Tal ep g2 06T .2„Je o aJaaJ OS 

anb e opTnbT1 o.,lonn O aJdas

ti o4sodw1 a ',.:1,aToos soe s0pTn2TJ-4sTp aA.uaweoT74.ewo.4ne scJonT

owoo '%g3 ap a.A.onbTIa eTad 'LS6T 
a 

986T ap aseq 	
soue sou

1
esaJdwo eTad sepTTwo se.4TaoaJ aJqas u2a/g90-;: bu TaT.pac

op be 05T-4J e

 o aJaaJ as anb e a.,:uod eu epuad ap 0.4sodwI op

og5e-4ndTJ.:1. ao as -e'4eb„ '04eTaJ up sawT,N. ow03

',o4uawToauan awo-4 aTap "oAT74.saawa; asJnoad

,

'	
;.-10-4.eTad '-'131NSIWId 

nnvd 0-áTaLlIasuo3

010A

:::584a'68-TOT 5 u 0XP-ÁVJC

TO ..... Z6/Ott"000-t.7V...5£1 3u assapoJd

EGINingIdiNO3 3
1
,:t OHIBSNO8 Odi3WIãd

g	

VCINB-Ltdd 'i
de OrdISINIW

1

1
1



,

PROCESSO N9 13924000.110/92-01 	 6

Acórdão n9 101-89.482

A jurisprudncia do Primeiro Conselho de

Contribuinte cristalizou-se na sentido de que o julgamento

do processo principal faz coisa julgada no decorrente, no

mesmo grau de jurisdição, ante a intlma re1a0o de causa R

• efeito entre eles existente.

Ante O oxposto, UDU provimento parclal aD

recurso para exclui	 a exigncia da TRD no perioda de

fevereiro a julho do 1991.
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